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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 1/2008
de 7 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel Tirocinado de Administração Militar Adelino 
Rosário Aleixo, efectuada por deliberação de 7 de De-
zembro de 2007 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 13 do mesmo mês.

Assinado em 28 de Dezembro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 2/2008
de 7 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel de Administração Aeronáutica Luís Manuel 
Pais de Oliveira, efectuada por deliberação de 7 de De-
zembro de 2007 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 13 do mesmo mês.

Assinado em 28 de Dezembro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2008
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 147/2006, de 

2 de Novembro, tendo em conta a experiência adquirida 
com a execução do anterior quadro comunitário de apoio 
e procurando melhorias na eficiência e eficácia dos ins-
trumentos de programação para o desenvolvimento rural, 
aprovou um modelo de governação assente na coerência 
e simplificação das suas estruturas e competências que 
obedece ao modelo fixado na legislação comunitária apli-
cável e garante a articulação do Plano Estratégico Nacional 
(PEN) com o Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN).

Foram definidos, no n.º 8 da referida resolução do 
Conselho de Ministros, os órgãos de governação dos Pro-
gramas, entre os quais os órgãos de gestão, e, no n.º 12, 
que estes últimos asseguram as funções de autoridade 
de gestão prevista no artigo 75.º do Regulamento (CE) 
n.º 1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro, relativo 
ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER).

Entretanto, pelo Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, 
foi definido o modelo da governação dos instrumentos de 
programação do desenvolvimento rural para o período 
de 2007 -2013 e, particularmente no seu artigo 12.º, defi-
nidos os órgãos e competências da autoridade de gestão 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 
(PRODER).

Neste contexto, importa, agora, instituir a estrutura res-
ponsável pelo exercício das funções daquela autoridade de 
gestão, designando os seus responsáveis, o seu estatuto, 
os seus elementos e as suas competências, sendo, para o 
efeito, criada uma estrutura de missão nos termos do dis-
posto no artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, 
de 3 de Abril.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e no n.º 2 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, e nos termos 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Criar a estrutura de missão para o Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER), adiante 
designada por autoridade de gestão do PRODER.

2 — Determinar que a autoridade de gestão do PRO-
DER tem como missão a gestão e execução do PRODER de 
forma eficiente e eficaz, de acordo com os princípios de boa 
gestão financeira, desempenhando as competências previs-
tas no artigo 75.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do 
Conselho, de 20 de Setembro, e as previstas no Decreto -Lei 
n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, prosseguindo, na execução da 
sua missão, os objectivos e metas definidos no referido 
Programa, na observância das regras de gestão constantes 
da regulamentação comunitária e nacional aplicável.

3 — Determinar que a autoridade de gestão do PRODER 
responde perante a Comissão de Coordenação Estratégica 
Interministerial, através do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que preside àquele 
órgão como ministro coordenador dos instrumentos de 
programação do desenvolvimento rural.

4 — Determinar que a autoridade de gestão do PRO-
DER tem a duração prevista para a execução do PRODER, 
cessando funções com o envio à Comissão Europeia da 
declaração de encerramento do Programa.

5 — Determinar que o gestor da autoridade de gestão 
do PRODER é, por inerência, o director do Gabinete de 
Planeamento e Políticas, do Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

6 — Determinar que o gestor da autoridade de gestão 
do PRODER tem, designadamente, as seguintes compe-
tências:

a) Representar institucionalmente a Autoridade de Ges-
tão do PRODER;

b) Coordenar e assegurar a gestão técnica, administrativa 
e financeira do PRODER;

c) Assegurar a articulação e a coordenação entre as enti-
dades envolvidas nas acções da competência da autoridade 
de gestão do PRODER;

d) Aprovar ou propor para aprovação do Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas as 
candidaturas que, reunindo condições de admissibilidade, 
tenham mérito adequado a receberem apoio financeiro, nos 
termos da regulamentação aplicável.
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7 — Nomear gestoras -adjuntas da autoridade de gestão 
do PRODER Margarida Maria Seita da Silva Teixeira e 
Maria Margarida Quintela Ribeiro Andrade, que desempe-
nham as funções que lhe sejam conferidas pelo gestor.

8 — Determinar que os directores regionais de agri-
cultura e pescas têm o apoio técnico e administrativo das 
respectivas direcções regionais e são responsáveis pelo 
exercício das seguintes funções da autoridade de gestão:

a) Proceder à avaliação das candidaturas, de acordo 
com os critérios previamente definidos em regulamenta-
ção própria, e propor ao gestor da autoridade de gestão do 
PRODER a hierarquização das tipologias de investimento 
ou acções a financiar em função das especificidades de 
cada região;

b) Assegurar a organização do processo de validação 
dos respectivos documentos de suporte;

c) Exercer funções de acompanhamento e controlo das 
operações financiadas pelo PRODER;

d) Exercer quaisquer outras competências que lhes 
sejam delegadas pelo gestor da autoridade de gestão do 
PRODER.

9 — Determinar que o secretariado técnico funciona 
sob a responsabilidade do gestor e desempenha as fun-
ções que por este lhe sejam conferidas, nomeadamente 
as seguintes:

a) Propor o plano de comunicação do PRODER e co-
ordenar e acompanhar a sua execução;

b) Assegurar o desenvolvimento e manutenção de um 
sistema de informação que permita registar e conservar 
a informação estatística sobre a execução do PRODER, 
num formato electrónico adequado para fins de acompa-
nhamento e avaliação, assim como as ligações adequa-
das com o sistema de informação da Comissão Europeia 
(SGC 2007) e os sistemas de informação do organismo 
pagador;

c) Propor regulamentos e elaborar orientações técni-
cas, administrativas e financeiras quanto ao processo de 
apresentação e apreciação dos pedidos de apoio e de pa-
gamento e de acompanhamento e execução das operações 
aprovadas;

d) Formular pareceres técnicos sobre a admissibilidade e 
o mérito dos pedidos de apoio apresentados, assegurando, 
designadamente, que as operações sejam seleccionadas em 
conformidade com os critérios aplicáveis ao PRODER;

e) Propor ao gestor os modelos de contratos a cele-
brar, nomeadamente os respeitantes ao financiamento das 
operações aprovadas e os relativos a delegação de com-
petências da autoridade de gestão do PRODER noutros 
organismos;

f) Propor as orientações técnicas, administrativas e fi-
nanceiras relativas aos controlos previstos na regulamen-
tação comunitária e assegurar a sua realização;

g) Analisar os pedidos de pagamento apresentados pelos 
beneficiários dos projectos aprovados, verificando a sua 
elegibilidade e cobertura orçamental;

h) Executar as tarefas necessárias à preparação das pre-
visões das necessidades de financiamento do PRODER e 
das declarações de despesas a transmitir à Comissão Eu-
ropeia, de acordo com os procedimentos definidos sobre 
a articulação, nesta matéria, entre o organismo pagador e 
a autoridade de gestão;

i) Preparar e acompanhar as missões de controlo da 
Comissão Europeia;

j) Proceder à recolha e ao tratamento de dados físicos;
l) Proceder à recolha e ao tratamento dos dados físicos, 

financeiros e estatísticos sobre a execução do PRODER 
para a elaboração dos indicadores de acompanhamento 
e para os estudos de avaliação estratégica e operacional;

m) Assegurar os procedimentos necessários à realização 
da avaliação contínua do PRODER, preparar os relatórios 
de execução, bem como os contributos deste programa 
para os relatórios síntese de acompanhamento do Plano 
Estratégico Nacional para o Desenvolvimento Rural;

n) Apresentar ou analisar propostas de alterações, revi-
sões e reprogramações do PRODER;

o) Implementar o sistema de controlo interno da auto-
ridade de gestão do PRODER;

p) Prestar o apoio jurídico à autoridade de gestão do 
PRODER;

q) Supervisionar a execução dos contratos de delegação 
de competências da autoridade de gestão do PRODER 
noutros organismos;

r) Preparar e acompanhar as reuniões do comité de 
acompanhamento do PRODER;

s) Preparar a participação da autoridade de gestão do 
PRODER nas reuniões da Comissão de Coordenação 
Nacional do FEADER e da Comissão Técnica de Coor-
denação do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
2007-2013 (QREN).

10 — Determinar que o secretariado técnico integra 
um máximo de 40 elementos, incluindo cinco secretários 
técnicos, e que o seu recrutamento é efectuado com recurso:

a) Aos instrumentos de mobilidade geral previstos na 
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, pela duração máxima 
estabelecida para o exercício de funções da autoridade de 
gestão do PRODER;

b) À cedência ocasional de trabalhadores das pessoas co-
lectivas públicas, nos termos previstos na Lei n.º 23/2004, 
de 22 de Junho;

c) À celebração de contrato individual de trabalho, a 
termo, que cessa automaticamente com a cessação de fun-
ções da autoridade de gestão do PRODER.

11 — Determinar que os secretários técnicos são no-
meados por despacho do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas e desempenham as 
funções que lhe sejam conferidas pelo gestor.

12 — Determinar que o gestor da autoridade de gestão 
do PRODER é equiparado a gestor de programa opera-
cional temático do QREN, designadamente em termos 
remuneratórios, com efeitos à data de entrada em vigor 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2007, de 
21 de Agosto.

13 — Determinar que os gestores-adjuntos são equi-
parados a vogais executivos das comissões directivas dos 
programas operacionais temáticos do QREN, designada-
mente em termos remuneratórios.

14 — Determinar que os directores regionais de agri-
cultura e pescas, do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, são equiparados, desig-
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nadamente em termos remuneratórios, a presidentes das 
comissões directivas dos programas operacionais regionais 
do QREN.

15 — Determinar que os elementos que compõem o 
secretariado técnico, incluindo os secretários técnicos, são 
equiparados, em termos remuneratórios, aos elementos 
dos secretariados técnicos dos programas operacionais 
temáticos do QREN.

16 — Determinar que as despesas inerentes à instalação 
e funcionamento da autoridade de gestão do PRODER, 
elegíveis a financiamento comunitário, são asseguradas 
pela assistência técnica do PRODER, de acordo com o 
artigo 66.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Con-
selho, de 20 de Setembro.

17 — Determinar, sem prejuízo do disposto no n.º 13, 
que a presente resolução produz efeitos desde a data da 
sua aprovação.

18 — Determinar a revogação da Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 112/2007, de 21 de Agosto.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Novembro 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 14/2008

de 7 de Janeiro

Pela Portaria n.º 817/95, de 13 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 62/96, 447/2000 e 1508/2002, respectiva-
mente de 28 de Fevereiro, 18 de Julho e 14 de Dezembro, 
foi concessionada à Associação de Caçadores da Casa 
Branca a zona de caça associativa da Herdade da Casa 
Branca e outras (processo n.º 1759 -DGRF), situada no 
município de Mora.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outro prédio rústico.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É anexado à presente zona de caça o prédio rústico 
denominado «Herdade Casa Branca da Estrada», sito na 
freguesia de Pavia, município de Mora, com a área de 
37,7750 ha, ficando a mesma com a área total de 1313 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 15 de No-
vembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 3/2008
de 7 de Janeiro

Constitui desígnio do XVII Governo Constitucional 
promover a igualdade de oportunidades, valorizar a edu-
cação e promover a melhoria da qualidade do ensino. Um 
aspecto determinante dessa qualidade é a promoção de uma 
escola democrática e inclusiva, orientada para o sucesso 
educativo de todas as crianças e jovens. Nessa medida 
importa planear um sistema de educação flexível, pautado 
por uma política global integrada, que permita responder 
à diversidade de características e necessidades de todos 
os alunos que implicam a inclusão das crianças e jovens 
com necessidades educativas especiais no quadro de uma 
política de qualidade orientada para o sucesso educativo 
de todos os alunos.

Nos últimos anos, principalmente após a Declaração 
de Salamanca (1994), tem vindo a afirmar -se a noção de 
escola inclusiva, capaz de acolher e reter, no seu seio, 
grupos de crianças e jovens tradicionalmente excluídos. 
Esta noção, dada a sua dimensão eminentemente social, 
tem merecido o apoio generalizado de profissionais, da 
comunidade científica e de pais.

A educação inclusiva visa a equidade educativa, sendo 
que por esta se entende a garantia de igualdade, quer no 
acesso quer nos resultados.

No quadro da equidade educativa, o sistema e as práticas 
educativas devem assegurar a gestão da diversidade da 
qual decorrem diferentes tipos de estratégias que permitam 
responder às necessidades educativas dos alunos. Deste 
modo, a escola inclusiva pressupõe individualização e per-
sonalização das estratégias educativas, enquanto método 
de prossecução do objectivo de promover competências 
universais que permitam a autonomia e o acesso à condu-
ção plena da cidadania por parte de todos.

Todos os alunos têm necessidades educativas, traba-
lhadas no quadro da gestão da diversidade acima referida. 




